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As dimensões da qualidade dos periódicos
científicos e sua presença em um instrumento
da área da educação

Piotr Trzesniak
Universidade Federal de Itajubá, Departamento de Física e Química

de financiamento. As principais referências para a his-

tória dessa prática (Oliveira, 1989; Valerio, 1994;

Krzyzanowski, Krieger & Duarte, 1991) somente tra-

tam com algum detalhe as iniciativas mais amplas e

sistemáticas: os programas de 1980 da FINEP

(Financiadora de Estudos e Projetos), de 1982 do

CNPq (Conselho de Desenvolvimento Científico e

Tecnológico),2 e de 1985 da FAPESP (Fundação de

Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo). Fazem,

porém, alusões a concessões anteriores desses órgãos,

que datariam, então, da década de 1970 e do início da

de 1980, e que eram julgados pelos comitês das áreas

de conhecimento. É lícito supor que tais concessões

decorressem da apresentação de projetos cuja análise

envolvesse avaliação das publicações solicitantes por

pesquisadores. FAPESP e CNPq também lançam mão,

em maior ou menor grau, de avaliações por especia-

1. Avaliar periódicos: quem, quando, para quê?

A avaliação de periódicos certamente não é ati-

vidade recente. Desde sempre, quando um autor pon-

dera, dentre várias revistas, para qual irá enviar seu

mais novo “compuscrito”1 (ou, antigamente, “manus-

crito”) está, implicitamente, realizando uma avalia-

ção (se bem que esporádica, informal e quase sempre

sem critérios objetivos). Igualmente, quando atua em

bancas de concurso ou em julgamento de pedidos de

auxílios e bolsas, e valoriza diferentemente os artigos

publicados nos vários veículos, o pesquisador está

avaliando esses veículos (a rigor, está transferindo ao

artigo o conceito ou preconceito que tem da revista,

mas esse é outro aspecto, que não se pretende abor-

dar aqui).

Já há décadas, também pesquisadores-editores

brasileiros vêm atuando na avaliação de periódicos

para agências de fomento, relativamente à concessão

1 Neologismo ouvido de Nelson Studart, editor da Revista

Brasileira de Ensino de Física, em 2003.

2 FINEP e CNPq unificaram seus programas em 1982 e

permaneceram juntos até 1999, quando a primeira abandonou essa

modalidade de auxílio. O CNPq passou, então, a bancar o progra-

ma sozinho, e o mantém até o momento (2006).
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listas da área de biblioteconomia e ciência da infor-

mação (Krzyzanowski & Ferreira, 1997, 1998).

É também de 1982 uma segunda frente institu-

cional de demanda de avaliação de periódicos cientí-

ficos: a dos indexadores. Esse ano registra a criação

da base LILACS (Literatura Latino-Americana e do

Caribe em Ciências de Saúde) pelo BIREME (Centro

Latino-Americano e do Caribe de Informação em

Ciências da Saúde). A LILACS é uma base cujas ca-

racterísticas e objetivos a fazem mais exaustiva do

que seletiva (Castro, Ferreira & Vidili, 1996), o que

coloca o foco principal da avaliação para ingresso e

permanência em aspectos técnico-normativos. Ela não

exige, portanto, um grande envolvimento de pesqui-

sadores especialistas de cada área do conhecimento.

No entanto, trata-se de uma avaliação diferenciada,

visando a uma nova finalidade – indexação em lugar

de financiamento. Quando o mesmo BIREME, em

parceria com a FAPESP, cria a SciELO (Scientific

Electronic Library Online) em 1996, agora um

indexador de características eminentemente seletivas,

a participação de especialistas das áreas (ad hoc) nas

avaliações passa a ter um peso mais significativo

(SciELO, 2004, Seção 5.2.1).

Finalmente, e aproximadamente na mesma épo-

ca (1996-1997) em que nascia a SciELO, porém vi-

sando à avaliação dos programas de pós-graduação

do Brasil, a CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamen-

to do Pessoal do Ensino Superior) propôs a criação

da base Qualis, uma classificação duplamente hierár-

quica dos veículos que publicam os resultados da pes-

quisa produzida pelos cursos de mestrado e doutora-

do do país. Solicitou-se a cada área do conhecimento

que atribuísse um indicador de qualidade (A, B ou C)

e um de âmbito (internacional, nacional ou local) às

revistas que os programas de pós-graduação indicas-

sem como tendo recebido publicações durante o pe-

ríodo avaliado. A classificação é duplamente hierár-

quica por se tratar de critérios independentes: A é

sempre superior a B, que é melhor do que C, e inter-

nacional é superior a nacional, que “ganha” de local.

Isso coloca internacional A como o nível mais alto, e

local C como o mais baixo. No entanto, uma área pode

privilegiar o âmbito, pontuando internacional B mais

do que nacional A, enquanto outra prefira enfatizar a

qualidade, fazendo o contrário. A título de ilustração,

o Quadro 1 mostra que, atribuindo-se pontuação idên-

tica a mais de uma das combinações de (qualidade x

âmbito) permitidas no Qualis, consegue-se reduzir

para cinco os nove níveis hierárquicos possíveis.

Quadro 1 – Possibilidade de utilização dos critérios

Qualis para estabelecer cinco níveis hierárquicos de

pontuação (meramente ilustrativo)

Nível Pontuação                         Classificações
1 22 Internacional A — —
2 15 Internacional B Nacional A —
3 8 Nacional B Local A
4 5 Internacional C Nacional C Local B
5 1 — — Local C

Entre todas as situações até aqui descritas, foi

sem dúvida o Qualis que veio “popularizar” a avalia-

ção formal, explícita e criteriosa de periódicos entre

os pesquisadores. Se antes esta atividade, nesse ní-

vel, era de prática e interesse restritos a editores e

especialistas, de repente se tornou preocupação dos

integrantes dos comitês de área da CAPES e, não

muito depois, se bem que em menor intensidade, de

todos os docentes de programas de pós-graduação do

Brasil. Atualmente, é incomum um pesquisador, ao

encaminhar um artigo, não levar em conta a classifi-

cação Qualis do periódico. É cada vez mais comum

ele se interessar acerca de como a avaliação Qualis é

feita e em que critérios ela se baseia.

A idéia deste artigo é colocar o leitor no papel dos

dois tipos de atores (pesquisador de uma certa área ou

profissional de biblioteconomia e de ciência da infor-

mação) que atuam na avaliação de periódicos científi-

cos, e o modo como trabalham nos diversos momentos

e para as diferentes finalidades (publicação, busca de

informação, recomendação para aquisição, julgamen-

to de projetos de pesquisa e de concursos, inclusão em

indexadores, concessão de financiamento, e constru-

ção de hierarquias ou rankings).

Na próxima seção é apresentada uma visão do

desdobramento da qualidade dos periódicos em quatro
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dimensões básicas, determinadas a partir de combina-

ções diferentes e não superpostas dos aspectos (i) quem

avalia, (ii) o que é avaliado e (iii) como se avalia.

2. As quatro dimensões da
qualidade dos periódicos científicos

Como principais características positivas de es-

quemas conceituais, têm-se a capacidade de modelar

um grande elenco de situações reais e a de não exigir

grandes modificações nos aspectos essenciais para

contemplar novas instâncias. Como descrito na seção

anterior, existem diversas situações reais de avalia-

ção de revistas científicas, diferenciadas pelo propó-

sito a que se destinam (publicação, financiamento,

hierarquia, indexação) e, mais recentemente, também

pela mídia de suporte que utilizam (impressa, eletrô-

nica web ou não web, mais de uma dessas).

A observação e a participação em avaliações de

periódicos para todos os fins citados, bem como as

discussões e o trabalho associados ao desenvolvimento

e à aplicação de critérios para as emergentes varieda-

des de revistas eletrônicas, permitem propor que a qua-

lidade desses veículos se estruture sobre quatro di-

mensões básicas: a de adequação técnico-normativa

do produto, a de finalidade do produto, a de processo

de produção e a de mercado. Dessas, as duas primei-

ras são as tradicionalmente contempladas, se bem que

com variadas denominações (Stumpf, 2003): forma e

conteúdo, desempenho e mérito, extrínsecas e intrín-

secas, materiais e científicas (ou intelectuais), respec-

tivamente. As outras duas são novas em termos de

conceituação, embora o estudo de um instrumento re-

presentativo de avaliação de periódicos, apresentado

adiante, revele que, indireta e parcialmente, acabem

por integrar os procedimentos empregados na práti-

ca. Identificar essas novas dimensões com clareza

enseja, porém, uma nova visão sobre a análise e a

interpretação de critérios já empregados, bem como a

introdução de outros, novos, mais específicos, dire-

tos, completos e eficazes.

Mas existem efetivamente quatro dimensões; e

são elas independentes? Quanto à existência, deve-se

procurar os aspectos críticos que diferenciem as qua-

tro, e eles existem. Por exemplo, na forma de avaliar:

para as duas primeiras (ambas de produto) precisa-se

examinar um ou mais fascículos físicos ou o site; para

a terceira examina-se como a revista é feita, a sua

retaguarda de produção; e, para a última (mercado),

consultam-se pessoas, usuários, clientes. Outra dife-

rença está nos procedimentos que promovem, que

melhoram cada dimensão: para a técnico-normativa,

respeito a normas; para a finalidade de produto, sele-

ção criteriosa do conteúdo científico; para a do pro-

cesso de produção, treinamento de equipe, documen-

tação dos padrões de execução de tarefas e obediência

dos executores a esses padrões; para a de mercado,

divulgação, indexação e marketing.

Com respeito à independência, é preciso conside-

rar que este conceito não exige ausência de interação.

Um bom processo de produção, a adequada obediên-

cia às normas e uma criteriosa seleção de conteúdo

geram um bom produto, com um ótimo potencial de

efetivamente conquistar o mercado. No entanto, o mer-

cado é governado por influências outras, não apenas

pela qualidade do produto. Propaganda, por exemplo,

e a política o ilustra: infelizmente, eleições são ganhas

pela imagem que os “marqueteiros” impingem aos

votantes, bem mais do que pelos atributos e virtudes

efetivos dos candidatos. E é esse o critério da indepen-

dência: é possível que uma dimensão varie ou exista

sem a influência, sem a simultânea variação ou exis-

tência das demais. No momento em que um produto

pode desfrutar de uma avaliação positiva do mercado,

mesmo sem ter as qualidades que o justifiquem, as di-

mensões de produto e de mercado se caracterizam como

independentes.

Então, para estabelecer a independência das di-

mensões citadas em cada uma das questões a seguir,

basta que a resposta a uma delas seja sim: é possível

que uma revista perfeitamente normalizada tenha um

conteúdo científico fraco? É possível que uma revis-

ta de excelente conteúdo científico deixe a desejar

em aspectos críticos de normalização? É possível que

uma revista perfeitamente normalizada seja rejeitada

pelo mercado? (E assim por diante).
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A independência existe quando a possibilidade de

variação independente existe. Ela não exige que uma

dada dimensão nunca dependa ou nunca esteja condi-

cionada pela(s) outra(s) em todos os casos concretos.

2.1. A dimensão técnico-normativa (ou de
características do produto, ou de forma)

2.1.1. Fundamentos da dimensão técnico-normativa

Essa dimensão pressupõe a existência de uma ou

mais normas (como, por exemplo, as da ABNT (As-

sociação Brasileira de Normas Técnicas), listadas no

Quadro 2, que se complementam e que devem ser aten-

didas pela publicação.

Quadro 2 – Normas brasileiras (ABNT)

relacionadas a periódicos científicos,

disponíveis em janeiro de 2006 *

Norma Data Relativa a
NBR6032 8/1989 Abreviação de títulos de periódicos

e publicações seriadas
NBR10719 8/1989 Apresentação de relatórios técnico-

científicos
NBR6022 5/2003 Artigo em publicação periódica

científica impressa – Apresentação
NBR10520 8/2002 Citações em documentos –

Apresentação
NBR10526 10/1988 Editoração de traduções
NBR6034 12/2004 Índice – Apresentação
NBR6024 5/2003 Numeração progressiva das seções

de um documento escrito –
Apresentação

NBR10525 3/2005 Número Padrão Internacional para
Publicações Seriadas – ISSN

NBR6021 5/2003 Publicação periódica científica
impressão – Apresentação

NBR6023 8/2002 Referências – Elaboração
NBR6028 11/2003 Resumo – Apresentação
NBR6025 9/2002 Revisão de originais e provas
NBR6027 5/2003 Sumário – Apresentação

TB49 1967 Terminologia de documentos
técnico-científicos

A escolha de um conjunto de normas específico,

porém, é prerrogativa da área de conhecimento. Mui-

tas publicações da área da saúde, por exemplo, optam

pelas recomendações do International Committee of

Medical Journal Editors (originalmente Grupo de Van-

couver; ICMJE, 2005), enquanto as revistas da psico-

logia preferem os padrões da American Psychological

Association (APA, 2001). Observe-se que a obediên-

cia a critérios internacionalmente aceitos pode ser po-

sitiva para que a revista ganhe visibilidade fora do Bra-

sil. Finalmente, a área pode ter tradições ou hábitos

que cumpre  respeitar na avaliação, ainda que não cons-

tem em nenhuma norma ou que não sejam propriamente

ortodoxos. Por exemplo, as ciências exatas fazem re-

ferências de modo extremamente enxuto (sobrenomes

dos autores, abreviatura da revista, volume, página ini-

cial, ano), e a psicologia, na autoria múltipla, emprega

o caractere especial & em lugar do óbvio e.

2.1.2. Como se avalia a dimensão técnico-normativa

Trata-se de uma avaliação que se faz examinan-

do os fascículos, preferencialmente os três regulares

mais recentes (números especiais podem não espelhar

adequadamente a rotina da publicação).

A forma de realizar a avaliação é bastante simi-

lar, independentemente da área do conhecimento en-

volvida. Ela pode ser padronizada e automatizada de

modo a ser  aplicada uniformemente a periódicos de

todas as especialidades, e ser executada por técnicos

treinados (não precisam ser pesquisadores da área).

2.1.3. A dimensão técnico-normativa é avaliada na

prática?

A avaliação da dimensão técnico-normativa in-

tegra os procedimentos de avaliação de agências de

fomento (CNPq, FAPESP), de indexadores (SciELO)

e de hierarquizadores (Qualis/CAPES da psicologia,

da educação e da administração, entre outras áreas).

Durante vários anos, o Grupo de Assessoramento

Editorial (GAE) do CNPq, a primeira instância de

análise de pedidos de auxílio para a publicação de

periódicos, empregou com muita eficácia e sucesso

um procedimento de avaliação semi-automatizado

* Extraído a partir de 93 títulos de normas retornados

pesquisando-se as palavras informacao e documentacao (sic) em

http://www.abntdigital.com.br/pesquisa.asp. Consulta efetuada em

10 de janeiro de 2006.
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dessa dimensão. O não-cumprimento de algum requi-

sito técnico normativo era registrado num programa de

computador que automaticamente gerava recomen-

dações (construtivas) para que o editor avaliasse a

conveniência de passar a atendê-lo.

2.2. A dimensão finalidade do
produto (ou de conteúdo)

2.2.1. Fundamentos da dimensão finalidade do produto

Esta dimensão está ligada a como e quão bem o

periódico cumpre a sua finalidade, enunciada na sua

política editorial e sintetizada na sua missão. Em ter-

mos gerais, é atendida através da publicação de infor-

mação científica recente, inédita e relevante para o

público-alvo da publicação. Note-se que essa con-

ceituação contempla o sentido amplo de revista cien-

tífica, abrangendo tanto a ortodoxa (na qual o foco

está na pesquisa na área do conhecimento) como as

que se dedicam, por exemplo, ao ensino da especiali-

dade ou à inovação tecnológica.

Quadro 3 – Diferenças entre as duas dimensões de

qualidade de produto de um periódico científico, a

partir de suas respectivas formas de avaliação

Um elemento indispensável do atendimento des-

se aspecto da qualidade é a prática da revisão pelos

pares (ou, no inglês consagrado, do peer review),

sem a qual a revista sequer é reconhecida como cien-

tífica. A responsabilidade pela execução séria e de-

dicada do peer review e dos demais procedimentos

associados é do editor e de sua equipe, a quem cabe,

então, em essência, comandar o processo e garantir

que a revista cumpra sua finalidade com a máxima

qualidade.

A qualidade da finalidade do produto é favorecida

pelos seguintes indicadores indiretos, freqüentemen-

te incluídos como itens de avaliação:

a) um corpo editorial científico altamente quali-

ficado, que cubra bem a área de abrangência

temática do periódico, que seja diversificado

institucional e geograficamente (aspectos re-

lativamente fáceis de avaliar) e que se envolva

na revisão dos “compuscritos” (o envolvimento

efetivo não é fácil de avaliar...);

b) consultores ad hoc com boa qualificação e

com diversidade geográfica e institucional;

c) um respaldo científico institucional (associa-

ção, departamento, programa) qualificado,

sério e atuante;

d) um regulamento que contemple explicitamen-

te e favoreça a perenidade da publicação;

e) um mecanismo de sucessão de editor em que

os aspectos técnico-científicos predominem

amplamente sobre quaisquer outros.

2.2.2. Como avaliar a dimensão finalidade do produto

No Quadro 3 apresenta-se um comparativo entre

as duas dimensões da qualidade de produto da revista

científica, ressaltando as diferenças entre elas. Por

outro lado, elas têm também uma semelhança: para

avaliá-las, é necessário examinar os fascículos ou o

site da publicação.

Estritamente, a avaliação da dimensão finalida-

de exigiria que o conteúdo de vários números fosse

examinado por pesquisadores da área. Isso, no entan-

to, já é feito pré-publicação, na revisão pelos pares.

É, além disso, de difícil execução na prática, pois en-

volve o tempo do pesquisador (mais de um, para

minimizar a subjetividade).

Para avaliar  →→→→→

Onde está o
padrão ou
referência a
atender
Dependência
Temporal dos
padrões a
atender

Quem coman-
da ou quem
avalia esta
dimensão

Aplicação dos
critérios de
avaliação

Técnico-normativa
(forma)

em normas

pequena (padrões
muito estáveis no
tempo)

especialista em
publicações
periódicas (não
precisa ser pesqui-
sador da área)
largamente inde-
pendente da área
do conhecimento

Finalidade do
produto (conteúdo)

no status instantâ-
neo da (sub)área
do conhecimento

relativa (evoluem
como avanço da
área)

pesquisador da
área do conheci-
mento

bastante depen-
dente da área do
conhecimento
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A alternativa prática acaba sendo então avaliar os

indicadores indiretos, mais comumente a e b (corpo

editorial e consultores ad hoc), com menor ênfase c

(respaldo institucional) e, muito raramente, d e e (re-

gulamento e escolha do editor, cf. seção 2.2.1). Isso

significa basear a concessão ou não de credibilidade

ao conteúdo quase que exclusivamente no conceito des-

frutado pelas pessoas que são apontadas como respon-

sáveis por ele e presume que elas efetivamente nele se

envolvam. Está justamente neste último aspecto a maior

crítica a essa forma indireta de avaliar: é relativamente

fácil apresentar um corpo editorial repleto de nomes

“importantes” (o que é avaliado), mas é difícil ou mui-

to pouco prático determinar, na avaliação, até que pon-

to esses nomes “importantes” de fato se dedicam à re-

vista e zelam pelo que é nela publicado.

2.2.3. A dimensão finalidade do produto é avaliada

na prática?

A avaliação dos indicadores indiretos dessa di-

mensão, especialmente a, b e c, é tão habitual, fre-

qüente e comum quanto a dos aspectos técnico-

normativos, ocorrendo no âmbito das agências (CNPq,

FAPESP), dos indexadores (SciELO) e dos hierarqui-

zadores (Qualis/CAPES).

Quanto a avaliações no sentido estrito, a SciELO

convoca especialistas para tal fim com alguma regula-

ridade (e dificuldade, pelas razões já apontadas). No

âmbito do Qualis, a Comissão Nuclear de Avaliação

da ANPEd – etapa 2003 registra em seu relatório

(ANPEd, 2004) ter consultado especialistas da área3

para subsidiar a avaliação de relevância e impacto

dos periódicos de maior qualidade, classificados como

Nacional A. Encontram-se ainda, na literatura, regis-

tros de avaliações no sentido estrito, realizadas por ini-

ciativas (eventuais) da FAPESP (Krzyanowski, Krieger

& Duarte, 1991) como do CNPq (Krzyzanowski &

Ferreira, 1997; 1998).

Uma inovação, cuja inclusão nos procedimentos

do GAE do CNPq chegou a ser cogitada,4 seria veri-

ficar em que grau, num primeiro passo, os títulos dos

artigos publicados traduziriam adequadamente a mis-

são e a política editorial do periódico. Caso se mos-

trasse interessante, o procedimento poderia depois

envolver o exame dos resumos e, no extremo, até dos

textos integrais dos trabalhos.

2.3. A dimensão qualidade
do processo produtivo

2.3.1. Fundamentos da dimensão qualidade do pro-

cesso produtivo

É a qualidade associada à execução dos procedi-

mentos editoriais de modo sistemático, completo, efi-

ciente, eficaz e transparente. Inspira-se na idéia da

qualidade total das empresas, construída sobre os pres-

supostos bom processo  →→→→→  produto de qualidade →→→→→
conquista do mercado. Veja-se que há um peso maior

em como fazer do que em o que fazer, embora o pri-

meiro pressuponha o último.

O cumprimento dessa dimensão implica a exis-

tência de um manual de procedimentos da qualidade,

que documente todos os passos associados à produ-

ção da revista e que seja escrupulosamente obedeci-

do pela equipe de trabalho. Observe-se que isso é

muito mais do que dispor de alguns formulários e cer-

tas cartas-padrão. O momento e a forma de empregar

cada um, o que pode e o que não pode ser inserido

nos diversos campos, o próximo passo/pessoa que irá

lidar com um documento etc., têm que também estar

definidos por escrito, e não residir apenas na cabeça

do editor e das pessoas que com ele colaboram.

Uma documentação bem preparada agiliza o pro-

cesso editorial, favorece o trabalho em equipe e asse-

gura a perenidade da publicação quando algum dos

integrantes precisa ser substituído.

3 Ao se fazer esta menção, não se pretende afirmar ser a

educação a única área a empregar procedimentos   dessa ordem.

4 Tal inclusão não ocorreu porque o GAE, criado em 1990,

foi extinto pelo CNPq em 2005.
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2.3.2. Como avaliar a dimensão qualidade do proces-

so produtivo

Antes de discutir como esta dimensão pode ser

avaliada, é preciso dizer que um número significati-

vo de revistas sequer possui um regulamento geral,

menos ainda diretrizes escritas de procedimentos acer-

ca do processo editorial. Elas têm, no máximo, uma

rotina operacional. O editor, eventual, mas não ne-

cessariamente, conhece todas as fases e vai orientan-

do seus colaboradores até que eles “peguem o jeito”.

Em conseqüência disso, é muito freqüente que perió-

dicos percam qualidade, atrasem e até morram quan-

do seu editor é substituído.

A forma mais completa de verificar o atendimento

dessa dimensão é realizar uma auditoria da qualidade

na secretaria de redação e acompanhar o trabalho do

editor e de sua equipe. Nas empresas, isso é feito por

especialistas externos que, estando tudo conforme,

concedem uma certificação de acordo com a norma

internacional pertinente (a ISO 9000, por exemplo).

Claramente, isso carece de viabilidade prática em to-

das as situações de avaliação de revistas científicas.

No entanto, avaliadores à distância poderiam solici-

tar e analisar alguns documentos básicos acerca da

revista, como o regulamento geral, os critérios de se-

leção do editor e os integrantes do corpo científico, a

ficha de avaliação para pareceres ad hoc e o fluxo-

grama do processo editorial.

Com a popularização dos sistemas informatiza-

dos de gestão editorial (não administrativa) de revis-

tas científicas, como o SEER/OJS (Sistema Eletrôni-

co de Editoração de Revistas/Open Journal System),

gratuitamente disponível em português graças ao em-

penho do IBICT (Instituto Brasileiro de Informação

em Ciência e Tecnologia),5 o acompanhamento e a

avaliação do processo editorial fica bem mais viável.

O sistema eletrônico é útil, eficaz, mas certamente

não é milagroso: empenho, dedicação e seriedade da

equipe continuam fundamentais para um resultado de

sucesso.

2.3.3. A dimensão qualidade do processo produtivo é

avaliada na prática?

A proposta de periodicidade e seu cumprimento

são itens que integram praticamente todas as avalia-

ções e certamente refletem a eficácia do processo pro-

dutivo: apenas uma revista com bom fluxo de produ-

ção ousa se proclamar, por exemplo, bimestral, e

cumpre tal meta.

Alguns instrumentos pedem as datas de recebi-

mento e de aceitação dos artigos, como item de nor-

malização porém, e não para avaliar se o intervalo

(em média) é razoável ou não, o que seria também

um item de eficácia de processo.

2.4. A dimensão qualidade de mercado

2.4.1. Fundamentos da dimensão qualidade de mercado

É a qualidade que o consumidor, o usuário, atri-

bui ao produto, exista ela ou não. Quando tal qualida-

de existe, o mercado reconhecê-la é normal. Mas é

possível alguém atribuir a um produto uma qualidade

que não existe? A resposta é sim, e uma forma de ilus-

trar a idéia é lançando mão do ditado popular “fazer a

fama e deitar-se na cama”. Considere-se uma asso-

ciação científica que publica uma revista, a qual, ao

longo de muitos anos, tornou-se referência obrigató-

ria e respeitada em sua área temática. De repente,

ocorre algo que leva seu conteúdo a perder o seu pa-

drão tradicional. É muito possível que, por algum tem-

po (que pode chegar a anos), o conceito da revista no

mercado permaneça muito bom. Outro exemplo seria

essa associação lançar uma segunda revista. Indepen-

dentemente do como ela efetivamente fosse, seria re-

cebida como de boa qualidade. Se ainda restam dúvi-

das, é só pensar em como funcionam, por exemplo, a

indústria televisiva ou certas marcas de eletrodomés-

ticos: todo programa ou produto que lançam é toma-

do como bom a priori, um candidato de sucesso ga-

rantido.

Uma característica interessante dessa dimensão é

que, às vezes, sua valorização é diferente no discurso e

na ação. Voltando a revistas, muitos pesquisadores di-

zem que revistas nacionais são importantes e devem5 http://www.ibict.br
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receber apoio dos órgãos de fomento (discurso), mas

atribuem pontuação inferior aos trabalhos nelas publi-

cados quando integram comissões julgadoras de con-

cursos, bem como nas avaliações de outros pesquisa-

dores, de projetos ou de instituições (ação). E os que

fazem aquela afirmação são em número bem menor

dos que efetivamente publicam nelas, as lêem, as ci-

tam (o que seria fundamental fazer muito mais) ou as

recomendam às bibliotecas para aquisição (ações). Em

suma, o fato de o consumidor dizer que o produto é

bom não necessariamente o leva a adquiri-lo ou a

recomendá-lo aos seus pares.

Para atingir o sucesso, o desenvolvimento do

mercado é tão relevante quanto dispor de um bom

produto. A busca das indexações, ou seja, das inclu-

sões em bases de dados de ampla visibilidade, assim

como todos os esforços despendidos na divulgação

do periódico, correspondem a trabalhar essa dimen-

são. No entanto, nenhuma iniciativa é tão eficaz como

expor a revista na internet com profissionalismo, o

que implica dispor de mecanismo de busca e de

metadados6 de qualidade. As duas necessidades po-

dem ser atendidas adotando-se um sistema eletrônico

de retaguarda editorial, como o antes citado SEER,

do IBICT. A SciELO vem também preparando a sua

alternativa para esta finalidade.

Uma boa imagem de mercado pode até levar um

produto muito bom a ser superado por outro, que na

realidade lhe seja inferior. Para ficar no plano da len-

da, afirma-se que, como alimento, o ovo de pata é até

superior ao de galinha (que também é bom). Esta, no

entanto, tem muito mais sucesso, uma vez que ela

cacareja após botar seu ovo, e a pata, não. Similar-

mente é um recurso de mercado, embora de outra or-

dem, que leva o ovo da pequena codorna a ganhar do

da pata também.

2.4.2. Como avaliar a dimensão qualidade de mercado

Como primeira característica diferencial, relativa-

mente às dimensões técnico-normativa e de produto,

antes discutidas, a avaliação da qualidade de mercado

não envolve o exame dos fascículos da publicação.

Uma tentativa, que suscita bastante discussão

entre os pesquisadores, envolve a contagem de cita-

ções, particularmente um indicador denominado fa-

tor de impacto. Um mesmo periódico (seja ACR seu

acrônimo) tem vários fatores de impacto i
ACR,R,n

 a cada

ano (R), dependendo do período (n) sobre o qual o

seguinte cálculo é realizado:

Por exemplo, para a Revista Brasileira de Edu-

cação (acrônimo RBEdu), o fator de impacto de três

anos, relativo a 2005, seria dado por:

Para ter um bom panorama do desempenho da

publicação a curto e médio prazo, seria preciso dis-

por do fator de impacto para dois, cinco e dez anos.

A maior limitação dos fatores de impacto é o que

seu cálculo apenas se torna viável no contexto de ba-

ses de dados em que os procedimentos possam ser

automatizados. Assim, não são ainda, neste ano de

2006,  nem mesmo abrangentes, que dirá exaustivas.

O ISI (Institute of Scientific Information) calcula fa-

tores de impacto de muitas revistas de circulação in-

ternacional e os publica periodicamente no seu

Journal Citation Report (JCR). A SciELO mantém

estatísticas, disponíveis online,7 de acessos, citações
6  Metadado é uma informação sobre a informação princi-

pal, visando a descrevê-la qualificadamente.   Existem vários pa-

drões de metadados; atualmente apresenta maior aceitação o con-

junto de 15 elementos  básicos preconizado pelo Dublin Core

Metadata Iniciative (http://www.dublincore.org). 7 http://www.scielo.br/stat_biblio/index.php?lang=pt

citações efetuadas no ano R a artigos publicados
pela revista ACR nos anos (R - 1), (R - 2), ....(R - n)

total de artigos publicados pela revista ACR
nos anos (R - 1), (R - 2), ....(R - n)

iACR,R,n =

citações efetuadas no ano 2005 a artigos
publicados pela RBEdu em 2004, 2003 e 2002

total de artigos publicados pela RBEdu
em 2004, 2003 e 2002

i
RBEdu,2005,3

=
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e fatores de impacto de dois e de três anos, determi-

nados no âmbito de sua coleção.

Uma abordagem bastante diferente, nascida, se-

gundo seus propositores, do fato de o JCR não refle-

tir efetivamente a avaliação das revistas que recebem

os artigos das ciências humanas produzidos na Fran-

ça é a proposta das enquetes, coordenada por Jeannin

(2002) naquele país. Nelas pede-se aos pesquisado-

res das áreas que respondam às seguintes duas per-

guntas sobre cada periódico incluído numa lista pre-

viamente elaborada: Esse é um periódico A? Esse é

um periódico B? As respostas aceitas são sim, não e

não desejo responder, e há uma breve introdução, pre-

parada pela própria área, com um enunciado subjeti-

vo do que deve ser entendido como revista A e como

revista B.

A enquete é uma avaliação de mercado nítida e

direta. Ela capta a percepção que os pesquisadores

têm das revistas, latente na comunidade, e a explicita

e formaliza. A percepção pode ter sido adquirida pe-

los respondentes através dos mais variados meios:

ouvir dizer, influência de colegas, trabalho de

marketing do periódico, credibilidade da instituição

publicadora, notoriedade científica do editor ou dos

integrantes do corpo científico, leitura de um artigo

marcante e até eventualmente (mas apenas eventual-

mente), pelo exame crítico de algum fascículo com-

pleto, ou seja, mediante a execução de uma avalia-

ção de produto estrita.

Além desse mérito intrínseco como ferramenta

de avaliação, a enquete é abrangente em termos do

universo de periódicos avaliados, não se limitando a

um elenco de revistas que integram uma base limita-

da e precisam ser acompanhadas por muitos anos,

como é o caso na apuração do impacto. E, também

por essa razão, é bem mais simples de operacionalizar.

2.4.3. A dimensão qualidade de mercado é avaliada

na prática?

Várias áreas da CAPES baseiam o seu Qualis

exclusivamente no JCR do ISI. Os Comitês CAPES

de Psicologia e de Administração, Contabilidade e

Turismo têm-se preocupado em buscar alternativas

para a avaliação de mercado (impacto), estando neles

em discussão o emprego de uma enquete inspirada na

experiência francesa, porém adaptada às peculiarida-

des nacionais e executada por via eletrônica.

3. As dimensões da qualidade num
instrumento de avaliação de periódicos

científicos da área de educação

Para ilustrar e exemplificar o grau de presença da

avaliação das quatro dimensões da qualidade num ins-

trumento empregado na prática, será analisada a ficha

empregada pela área da educação para classificar seus

periódicos e montar o Qualis referente ao triênio 2001-

2003 (ANPEd, 2004). A ficha apresenta 32 itens distri-

buídos em cinco grandes categorias, listados nos Qua-

dros 4a a 4e com suas respectivas pontuações,

perfazendo o total máximo de 100 pontos. Instrumen-

tos similares são empregados para a construção de hie-

rarquias Qualis em outras áreas, como Administração,

Contabilidade e Turismo8 e Psicologia (cujo processo

de avaliação, incluindo a ficha, encontra-se apresenta-

do e discutido em Yamamoto et al., 1999, 2002).

4. Conclusões

4.1. Acerca do desdobramento
da qualidade dos periódicos

Neste artigo, apresentamos o desdobramento da

qualidade de um periódico científico em quatro di-

mensões, duas a mais do que as tradicionalmente con-

sideradas. Estas últimas aparecem descritas na litera-

tura com várias denominações (por exemplo,

intrínsecas e extrínsecas, em Valerio, 1994; desem-

penho e mérito, em Krzyzanowski & Ferreira, 1997,

1998). As novas são a do processo produtivo e a de

mercado. No entanto, constatamos também, exami-

8 O instrumento da área de Administração, Contabilidade e

Turismo foi elaborado por uma equipe da qual participou o autor

deste artigo.



As dimensões da qualidade dos periódicos científicos e sua presença em um instrumento da área da educação

Revista Brasileira de Educação v. 11 n. 32 maio/ago. 2006 355

nando um instrumento usado na prática, que essas

novas dimensões de algum modo vinham sendo con-

sideradas nas avaliações (como a indexação, que re-

vela preocupação da revista com o seu mercado, as

datas de recebimento e de aceitação e a manutenção

da proposta de periodicidade, que podem ser ligadas

à eficácia do processo produtivo).

Em contrapartida, nomear, definir com clareza e

deixar explícitas as diferenças entre as quatro dimen-

sões em que a qualidade foi desdobrada possibilita

vários aperfeiçoamentos na interpretação dos itens

geralmente avaliados e nos respectivos enunciados,

conforme pudemos exemplificar nos comentários ao

instrumento analisado nos Quadros 4a a 4e. Possibi-

lita, também, a formulação de novos itens, novos ins-

trumentos e, até, a introdução de novos procedimen-

tos de avaliação. Por exemplo, uma certa ênfase nos

aspectos técnico-normativos apenas se justifica quan-

do o sistema de periódicos que escoam a produção de

uma determinada área está em formação e consolida-

ção. Com o tempo, esses aspectos são atendidos por

todos e passam a não mais servir para a construção de

uma avaliação hierárquica (pois não discriminam).

Seu peso relativo é então redistribuído entre as de-

mais dimensões. A julgar pelos critérios Qualis das

ciências “duras”, o final dessa história é basear a clas-

sificação na qualidade de mercado, considerando pre-

dominantemente o impacto. No entanto, parece-nos

muito discutível que esse impacto seja medido em

termos de um cálculo baseado em contagem de cita-

ções. As subáreas das ciências humanas, do mesmo

modo que vêm amadurecendo os seus sistemas de

periódicos, saberão, a seu tempo, estabelecer concei-

tos e instrumentos que permitam aferir o impacto de

uma maneira satisfatória, fidedigna e aceita por to-

dos. As enquetes de Jeannin (2002) podem constituir-

se em um bom início para essa caminhada.

4.2. Sobre o instrumento
de avaliação Qualis-ANPEd

Concluída a discussão da ficha Qualis-ANPEd,

realizamos a distribuição dos 100 pontos nela previs-

tos entre as quatro dimensões da qualidade, com base

no resultado da análise de cada item. Havendo mais

de uma dimensão aplicável, foi realizada uma divisão

razoável, mas naturalmente sem um rigor científico.

Num nível de aproximação de 5%, pode-se conside-

rar que a ficha examinada dedica aproximadamente

15% para aspectos técnico-normativos, aproximada-

mente 5% para o processo produtivo, aproximadamente

40% para a finalidade de produto (porém apenas a ava-

lia indiretamente) e outros 40% para a dimensão mer-

cado (metade disso contemplando aspectos de seu de-

senvolvimento, mais do que aos de avaliação direta).

Evidentemente, definir o perfil percentual de

consideração das dimensões é prerrogativa de cada

área do conhecimento. Por exemplo, as áreas que ba-

seiam seus Qualis apenas no fator de impacto optam

por 100% na dimensão mercado, e mais, medido por

um índice restrito aos periódicos acompanhados pelo

ISI. Estando a área de acordo e tendo atendido as suas

expectativas e necessidades, o procedimento é, sem

dúvida, adequado e justo. O perfil resulta, portanto,

diferente para cada área, e é razoável que mude com

o decorrer do tempo. Que sugestões poderiam ser apre-

sentadas, então, nesse momento, para a avaliação

Qualis-ANPEd?

A primeira consideração, bastante viável para a

dimensão técnico-normativa, mas que pode ser apli-

cada também às demais, é passar do critério de pon-

tuação para o de requisitos mínimos. Por exemplo, o

periódico que não tivesse ISSN e não praticasse a re-

visão pelos pares nem entraria na classificação. Quem

não veiculasse os artigos profissionalmente na inter-

net, ou quem não tivesse sumário, palavras-chave e

resumos em inglês não poderia ser A, e assim por dian-

te. Queremos reiterar que esses itens são apenas exem-

plos ilustrativos; sugestões específicas apenas a pró-

pria área pode apresentar.

Adicionando os cerca de 40% da avaliação indi-

reta da finalidade de produto aos 20% corresponden-

tes ao esforço de desenvolvimento de mercado (me-

tade dos 40% de mercado), temos 60% do total

proveniente de indicadores indiretos, percentual que

se poderia pensar em reduzir. Por exemplo, a introdu-
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ção da enquete, uma avaliação direta de mercado,

eventualmente substituiria alguns itens relacionados

ao seu desenvolvimento, bem como uma parte da con-

sideração indireta da finalidade de produto.

É salutar para os periódicos de qualquer área uma

atenção ao processo produtivo. As avaliações têm con-

dições de influir positivamente neste aspecto, solici-

tando e examinando regulamentos, correspondências

padrão, fichas e quesitos para elaboração de parece-

res e similares. Pode-se premiar também a adoção de

um sistema eletrônico de gerenciamento editorial que

contemple e discipline parte destes requisitos.

Por fim, como já afirmado em outros momentos,

nada supera a exposição profissional na internet, que

pode substituir boa parte dos itens dedicados à circu-

lação e à indexação.

4.3. Periódicos eletrônicos

Sem dúvida, não pode ser esquecido o “transitó-

rio” representado pelo crescimento das revistas ex-

clusivamente eletrônicas no universo das publicações

científicas. No entanto, divisando com nitidez as di-

mensões da qualidade que esses veículos (novos ape-

nas em parte) precisam satisfazer, torna-se mais sim-

ples definir como podem ou devem ser avaliados. Por

exemplo, às características técnico-normativas usuais

das revistas impressas adicionar-se-ão aquelas perti-

nentes à difusão na web. A preservação do conteúdo

(perenidade) é certamente um aspecto que ganha re-

levância (seu atendimento, no papel, era tido como

óbvio). Igualmente, um item indispensável é a inclu-

são de metadados, informações essenciais sobre a

informação, disponibilizados mediante protocolos

adequados e inserindo o texto a que se referem no

ambiente da web semântica, com uma dramática am-

pliação de sua visibilidade e, portanto, de seu impac-

to. Para uma idéia geral desse contexto, consultar

Trzesniak (2004) e as referências por ele citadas.

Aspectos mais específicos sobre a avaliação de

periódicos eletrônicos, ao longo das linhas preconi-

zadas neste trabalho, podem ser encontrados em

Trzesniak (2006). As dimensões finalidades de pro-

duto e qualidade de mercado não parecem ser signi-

ficativamente afetadas pela nova mídia. A essência,

o conceito da dimensão qualidade do processo pro-

dutivo permanece, embora os procedimentos em si

devam mudar bastante. O gerenciamento eletrônico

desloca a preocupação com a execução das rotinas

(que o computador executa mais depressa e com

muito menos erros do que qualquer ser humano) para

o aperfeiçoamento delas, para o trabalho criativo,

visando a levar uma ciência cada vez melhor a um

número cada vez maior de pesquisadores em todo o

mundo. Como exemplo, tornamos a citar metadados:

incluí-los é obrigação técnico-normativa, ao mes-

mo tempo que desenvolve o mercado; zelar pela sua

qualidade e fidedignidade é qualidade do processo

produtivo.
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Quadro 4a – Enquadramento comentado dos itens da categoria Normalização,

constante do instrumento Indicadores para a avaliação de periódicos

da área da educação nas quatro dimensões da qualidade propostas

1.

01

02

03

04

05

06

07

08

09

10

11

12

13

14

Normalização

Ficha catalográfica e legenda bibliográfica
(presença)

Apenas legenda bibliográfica (presença)

ISSN (presença)

Endereço (presença)

Normas de publicação (instruções completas)

Linha editorial (explicitação do perfil do
periódico)

Referências bibliográficas normalizadas
(norma reconhecida pela área – presença
consistente em todos os artigos)

Vinculação institucional do autor (presença)

Endereço do autor para correspondência
(presença)

Resumos dos artigos em dois idiomas
(inclusão regular)

Resumos dos artigos em um idioma (inclusão
regular)

Descritores/palavras-chave (presença em
todos os artigos)

Data de recebimento e de aceite dos
originais (informação regular)

Publicação da nominata do conselho
editorial com instituição

Publicação da nominata do conselho
editorial sem instituição

Publicação da nominata dos consultores ad
hoc pelo menos uma vez ao ano com
instituição

Publicação da nominata dos consultores ad
hoc pelo menos uma vez ao ano sem
instituição

Comissão executiva e/ou editor responsável
(indicação precisa)

13,0

1,0

0,5

1,0

0,5

1,0

0,5

1,0

0,5

0,5

2,0

1,0

1,0

1,0

1,0

0,5

1,0

0,5

1,0

Dimensão da qualidade e do comentário

São dois itens técnico normativos, que poderiam constituir
itens distintos: a ficha refere-se à revista como um todo,
enquanto a legenda diz respeito a cada um dos artigos. São
informações independentes, com finalidades diferentes (uma
não contém a outra).

Item técnico-normativo.

Item técnico-normativo.

A presença é um item técnico-normativo.

A presença é um item técnico-normativo; o conteúdo é um
compromisso, que está ligado às finalidades do produto, mas
parece não ser isto que se avalia aqui.

Item técnico-normativo. Muito importante para os
indexadores de texto completo que realizam contagem de
e/ou fazem links para as citações (como a SciELO).

Item técnico-normativo.

Item técnico-normativo.

Item técnico-normativo. Premiar que um dos idiomas seja o
inglês é interessante, por favorecer ampliar a visibilidade dos
trabalhos em âmbito internacional (desenvolve o mercado).

Item técnico-normativo. Como no caso dos resumos (item
n. 9), a inclusão também em inglês é positiva.

A inclusão da informação é técnico-normativa, porém sua
análise pode dar indícios da qualidade do processo produ-
tivo.

A mera publicação é técnico-normativa; porém a constitui-
ção e a inclusão das instituições fornecem mais de uma in-
dicação indireta da dimensão finalidades do produto (diver-
sidade de geográfica, institucional e de especialidade
científica, aspectos analisados no item n. 28).

Apenas a publicação é técnico-normativa, mas ela fornece
uma indicação indireta da prática da revisão por pares, um
item da dimensão finalidades do produto. A inclusão da ins-
tituição permite analisar a diversidade dos pareceristas, ou-
tro indicador indireto desta última dimensão. Isto é explo-
rado no item n. 30.

Publicar esses nomes na revista é técnico-normativo e mui-
to fácil de cumprir. Só por isso, a pontuação atribuída é
elevada, se comparada à de divulgar a linha editorial (que
exige pensar toda a revista), ou a de incluir legenda biblio-
gráfica, que precisa ser preparada para todos os artigos. Em
contrapartida, porém, o conceito desfrutado pelo editor e
pela equipe pode ser indicativo indireto das finalidades de
produto, mas o item não sugere que seja esse o foco da
avaliação.



As dimensões da qualidade dos periódicos científicos e sua presença em um instrumento da área da educação

Revista Brasileira de Educação v. 11 n. 32 maio/ago. 2006 359

Quadro 4b – Enquadramento comentado dos itens da categoria Publicação,

constante do instrumento Indicadores para a avaliação de periódicos

da área da educação nas quatro dimensões da qualidade propostas

Quadro 4c – Enquadramento comentado dos itens da categoria Circulação,

constante do instrumento Indicadores para a avaliação de periódicos

da área da educação nas quatro dimensões da qualidade propostas

3.

18A

18B

17A

17B

17C

17D

20

21A

21B

21C

Circulação

Duas ou mais indexações internacionais
(apresenta)

Uma indexação internacional (apresenta)

Duas ou mais indexações nacionais
(apresenta)

Uma indexação nacional (apresenta)

Distribuição por assinaturas – mais de 100

Distribuição por assinaturas – entre 50 e 100

Distribuição por assinaturas – até 50

Distribuição por permutas – mais de 50

Distribuição por permutas – até 50

Distribuição gratuita

Distribuição por venda avulsa

Disponibilidade em bibliotecas brasileiras
(fonte: IBICT – 1,0 ponto para cada 5
bibliotecas)

Veiculação virtual: informações gerais sobre
a revista

Veiculação virtual: sumários dos fascículos

Veiculação virtual: resumos dos artigos

27,0

5,0

2,0

4,0

2,0

4,0

3,0

2,0

4,0

2,0

1,0

1,0

5,0

1,0

1,0

1,0

Dimensão da qualidade e comentário

Indexações visam, essencialmente, promover a qualidade
de mercado. No entanto, quando o indexador é do tipo
seletivo (como ISI ou SciELO), em oposição aos exaustivos
(que indexam qualquer periódico), a inclusão é também um
atestado de qualidade (mas de que dimensões?) passado por
uma avaliação independente.

Este item reflete a qualidade de mercado.

Este item também reflete a qualidade de mercado, porém
mais fracamente do que a assinatura, pois muitas vezes não
é decidido pelos pesquisadores.

Visa promover a qualidade de mercado, mas pode ser aten-
dido por todas as revistas e, portanto, com baixa capacida-
de de discriminação.

Item que também reflete a qualidade de mercado.

Está ligado à qualidade de mercado, refletindo-a, se a inicia-
tiva da aquisição é das bibliotecas, ou mostrando o interes-
se de desenvolvê-la, caso se trate de iniciativa do periódico
(similar à busca de indexações).

Itens que visam a promover a qualidade de mercado.

2.

15

16

17

Publicação

10 ou mais anos de publicação

Entre 5 e 10 anos de publicação

Até cinco anos de publicação

Sem atrasos

Atrasos eventuais

Periodicidade quadrimestral ou maior

12,0

3,0

2,0

1,0

4,0

2,0

5,0

Dimensão da qualidade e comentário

Os três itens dizem respeito às mesmas duas dimensões da
qualidade: um bom processo produtivo, que é capaz de
manter a revista pontual, dentro da periodicidade proposta,
e uma boa avaliação pelo mercado, que lhe garante um flu-
xo compatível de submissões.

Numa avaliação para fins hierárquicos, a alternativa de pon-
tuação mais baixa de cada item acaba não sendo eficaz,
pois corresponde a um piso mínimo que todas as revistas
receberão. Se nenhuma não recebe a pontuação, esta não é
capaz de discriminar, requisito essencial para construir uma
hierarquia.

Por fim, seria interessante acrescentar devidamente cumpri-
da aos enunciados do item n. 17.
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Quadro 4d – Enquadramento comentado dos itens da categoria Autoria e conteúdo,

constante do instrumento Indicadores para a avaliação de periódicos

da área da educação nas quatro dimensões da qualidade propostas

4.

22

23

24

25

26

Autoria e conteúdo

Publicação de mais de 60% de artigos
(excluídos os que tenham autoria estrangei-
ra) com autores de instituição diversa da
que edita o periódico e que apresentem
diferentes vinculações institucionais

Publicação de mais de 40% até 60% de
artigos (excluídos os que tenham autoria
estrangeira) com autores de instituição diversa
da que edita o periódico e que apresentem
diferentes vinculações institucionais

Publicação de mais de 30% até 40% de
artigos (excluídos os que tenham autoria
estrangeira) com autores de instituição diversa
da que edita o periódico e que apresentem
diferentes vinculações institucionais

Publicação, em média, de pelo menos 10%
de artigos de autores vinculados a institui-
ções estrangeiras nos últimos três anos

Publicação de pelo menos um artigo de
autor vinculado a instituições estrangeiras
nos últimos três números

Publicação de pelo menos 70% de artigos
por número

Publicação de 50% a 69% de artigos por
número

Publicação de documentação, resenhas de
livros etc.

Coerência dos artigos com a linha editorial

26,0

12,0

8,0

5,0

6,0

3,0

4,0

1,0

1,0

3,0

Dimensão da qualidade e comentário

A diversidade institucional reflete-se diretamente na dimen-
são finalidade de produto, uma vez que seu propósito é in-
troduzir a visão plural na construção da ciência, evitando
“vieses domésticos” ou “endogênicos”.

Ela também leva o periódico a se tornar mais conhecido,
desse modo contribuindo, se bem que em pequena escala,
para ampliar a qualidade de mercado.

A participação de autores estrangeiros pode contribuir para
ampliar a qualidade de mercado, porém talvez ainda menos
do que a diversidade institucional (item n. 22). Em contra-
partida, ao fazê-lo internacionalmente, implica um ganho
qualitativo. Este será maior se somente forem computados
artigos sem participação de autores do país de publicação.

Quanto mais elevado o percentual de artigos científicos re-
visados por pares, maior a qualidade do periódico na di-
mensão finalidade de produto.

Este é um item de presença bastante discutível numa ficha
de avaliação hierárquica. A rigor, o periódico científico não
precisa publicar textos dessa natureza. No entanto, para ga-
nhar os pontos, terá de passar a fazê-lo, mesmo não sendo
essa a sua vocação.

Pode, no máximo, contribuir para desenvolvimento do mercado.

Corresponde a um item de finalidade de produto: o leitor
encontra o que espera, conforme a autodefinição da publi-
cação.
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Quadro 4e: Enquadramento comentado dos itens da categoria Gestão editorial,

constante do instrumento Indicadores para a avaliação de periódicos

da área da educação nas quatro dimensões da qualidade propostas

5.

27

28

29

30A

30B

31

32

Gestão editorial

Qualificação do Conselho Editorial/Científi-
co (fonte: Lattes/CNPq – 0,0 até 4,0 pontos)

Composição do Conselho Editorial/Científico:
mínimo de 70% de integrantes são vincula-
dos a instituições diversas da que edita o
periódico e têm diferentes vinculações
institucionais (excluir do cálculo os conselhei-
ros vinculados a instituições estrangeiras)

Composição do Conselho Editorial/Científi-
co: mais de 10% dos integrantes são
vinculados a instituições estrangeiras

Composição do Conselho Editorial/Científi-
co: até 10% dos integrantes são vinculados a
instituições estrangeiras

Pareceristas ad hoc – diversidade institucional

Pareceristas ad hoc – qualificação (fonte:
Lattes/CNPq)

Procedimento de avaliação de originais

Financiamento por agência de financiamen-
to externa

22,0

4,0

4,0

4,0

2,0

2,0

3,0

2,0

3,0

Dimensão da qualidade e comentário

Modo indireto de se avaliar a finalidade de produto.

A diversidade institucional favorece uma abordagem plural
do conhecimento, evitando eventuais visões monoculturais
da ciência. Nesse aspecto, vincula-se à finalidade do produ-
to. Indiretamente, contribui ainda para o desenvolvimento
do mercado (ver item n. 22).

Aplicam-se os mesmos comentários do item n. 28, com as
vantagens de estar incorporando uma visão de outros países
à ciência nacional e de trabalhar o mercado internacional.

Vincula-se à finalidade do produto, e, indiretamente, contri-
bui para o desenvolvimento do mercado, pelas razões já
mencionadas nos itens n. 22 e n. 28.

Integra a avaliação indireta da finalidade de produto, mas é
bastante complexa de executar na prática.

Apenas este enunciado é insuficiente para caracterizar a
dimensão envolvida neste item. Pode ser considerado se o
periódico usa ou não a revisão pelos pares, caso em que se
superpõe ao item n. 30, reforçando a avaliação da finali-
dade de produto. Pode, porém, tratar-se de um exame do
instrumento (ficha ou similar) empregado no peer review.
Aí, é um dos raros casos de exame da dimensão processo
produtivo.

Tal como a inclusão em indexadores seletivos (item n. 18),
trata-se aqui de incorporar à avaliação o fato de o periódico
ter tido sua qualidade (em que dimensões?) reconhecida em
um outro fórum, o do julgamento de seu pedido de finan-
ciamento.


